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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 

SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO INDICAÇÃO DE 

HIPÓTESE PREVISTA NO ART. 621 DO CPP. 

INADMISSIBILIDADE. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE. ACESSO A MENSAGENS DE 

CELULAR. CONTEÚDO FRANQUEADO PELO PROPRIETÁRIO. 

VALIDADE DO CONSENTIMENTO. MATÉRIA NÃO DEBATIDA 

NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 

INVIABILIDADE. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE 

FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO. 

1. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a competência 

desta Corte para processar e julgar revisão criminal limita-se às 

hipóteses de seus próprios julgados. No caso, como não existe no STJ 

julgamento de mérito passível de revisão relativamente à condenação 

definitiva sofrida pelo paciente, deve-se reconhecer a incompetência 

deste Tribunal para o processamento do presente pedido.

2. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, o não cabimento da 

impetração substitutiva de revisão criminal é reforçado quando a defesa 

não indica que as razões de pedir estão previstas em alguma das 
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hipóteses do art. 621 do CPP, como no presente caso. Afasta-se ainda a 

possibilidade de conceder a ordem de ofício.

3. De acordo com o entendimento deste Superior Tribunal, "é ilícita a 

devassa de dados, bem como das conversas de Whatsapp, obtidas 

diretamente pela polícia em celular apreendido no flagrante, sem prévia 

autorização judicial" (REsp n. 1.675.501/MG, Rel. Ministro Sebastião 

Reis Júnior, 6ª T., DJe 27/10/2017).

4. Por ocasião do julgamento do RHC n. 51.531/RO (Rel. Ministro Nefi 

Cordeiro, 6ª T., DJe 9/5/2016), precedente paradigmático quanto ao 

tema, esta Sexta Turma enfatizou a necessidade de uma análise 

casuística, ante a impossibilidade de esgotar-se a complexidade do tema 

em um único julgado.

5. No caso, ficou comprovada nos autos a anuência do proprietário para 

o manuseio de seu aparelho celular, pois o corréu Douglas autorizou o 

acesso aos dados de forma voluntária.

6. Eventual vício no consentimento não foi debatido no acórdão 

recorrido, o que impede o exame direto por esta Corte, sob pena de 

indevida supressão de instância.

7. "A hipótese de insuficiência ou fragilidade do arcabouço probatório 

não encontra respaldo em nenhuma das hipóteses legais de cabimento da 

revisão criminal, previstas nos incisos do art. 621 do Código de 

Processo Penal - CPP" (AgRg no REsp n. 2.004.958/RJ, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 

29/6/2023).

8. Com base nas provas dos autos – imagens, vídeos e conversas entre 

os membros da organização criminosa sobre diversos crimes de furtos e 

roubos de veículos –, o Tribunal de origem entendeu pela condenação 

do réu. Alterar a referida conclusão demandaria reexame de fatos e 

provas, providência não admitida em habeas corpus.

9. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 02 de setembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : CLODOALDO MIRANDA BRIZOLA (PRESO)
ADVOGADO : CLEDERSON VIANA ALVES - RO001087
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 

SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO INDICAÇÃO DE 

HIPÓTESE PREVISTA NO ART. 621 DO CPP. 

INADMISSIBILIDADE. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE. ACESSO A MENSAGENS DE 

CELULAR. CONTEÚDO FRANQUEADO PELO PROPRIETÁRIO. 

VALIDADE DO CONSENTIMENTO. MATÉRIA NÃO DEBATIDA 

NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 

INVIABILIDADE. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE 

FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO. 

1. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a competência 

desta Corte para processar e julgar revisão criminal limita-se às 

hipóteses de seus próprios julgados. No caso, como não existe no STJ 

julgamento de mérito passível de revisão relativamente à condenação 

definitiva sofrida pelo paciente, deve-se reconhecer a incompetência 

deste Tribunal para o processamento do presente pedido.

2. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, o não cabimento da 

impetração substitutiva de revisão criminal é reforçado quando a defesa 

não indica que as razões de pedir estão previstas em alguma das 
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hipóteses do art. 621 do CPP, como no presente caso. Afasta-se ainda a 

possibilidade de conceder a ordem de ofício.

3. De acordo com o entendimento deste Superior Tribunal, "é ilícita a 

devassa de dados, bem como das conversas de Whatsapp, obtidas 

diretamente pela polícia em celular apreendido no flagrante, sem prévia 

autorização judicial" (REsp n. 1.675.501/MG, Rel. Ministro Sebastião 

Reis Júnior, 6ª T., DJe 27/10/2017).

4. Por ocasião do julgamento do RHC n. 51.531/RO (Rel. Ministro Nefi 

Cordeiro, 6ª T., DJe 9/5/2016), precedente paradigmático quanto ao 

tema, esta Sexta Turma enfatizou a necessidade de uma análise 

casuística, ante a impossibilidade de esgotar-se a complexidade do tema 

em um único julgado.

5. No caso, ficou comprovada nos autos a anuência do proprietário para 

o manuseio de seu aparelho celular, pois o corréu Douglas autorizou o 

acesso aos dados de forma voluntária.

6. Eventual vício no consentimento não foi debatido no acórdão 

recorrido, o que impede o exame direto por esta Corte, sob pena de 

indevida supressão de instância.

7. "A hipótese de insuficiência ou fragilidade do arcabouço probatório 

não encontra respaldo em nenhuma das hipóteses legais de cabimento da 

revisão criminal, previstas nos incisos do art. 621 do Código de 

Processo Penal - CPP" (AgRg no REsp n. 2.004.958/RJ, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 

29/6/2023).

8. Com base nas provas dos autos – imagens, vídeos e conversas entre 

os membros da organização criminosa sobre diversos crimes de furtos e 

roubos de veículos –, o Tribunal de origem entendeu pela condenação 

do réu. Alterar a referida conclusão demandaria reexame de fatos e 

provas, providência não admitida em habeas corpus.

9. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO
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O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

CLODOALDO MIRANDA BRIZOLA agrava de decisão em que não 

conheci de seu habeas corpus.

A defesa argumenta que a ilegalidade flagrante constatada no caso 

concreto autoriza a impetração de habeas corpus substitutivo de revisão criminal. 

Afirma que não busca reexame de fatos e provas, mas a revaloração jurídica do 

conteúdo probatório. Reitera nulidade da prova oriunda das mensagens extraídas, 

sem autorização judicial, do celular do corréu Douglas, pois não foi válido o 

consentimento dado por ele. Ressalta que são insuficientes as provas para condenar 

o acusado – não comprovação da autoria intelectual.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes para desconstituir a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

O recorrente foi condenado, por roubo majorado, à sanção de 7 anos e 9 

meses de reclusão, em regime fechado, mais 18 dias-multa. A condenação transitou 

em julgado.

Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a competência desta 

Corte para processar e julgar revisão criminal limita-se às hipóteses de seus 

próprios julgados. No caso, como não existe no STJ julgamento de mérito passível 

de revisão relativamente à condenação definitiva sofrida pelo paciente, deve-se 

reconhecer a incompetência deste Tribunal para o processamento do presente 

pedido.

Ademais, consoante jurisprudência desta Corte Superior, o não 
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cabimento da impetração substitutiva de revisão criminal é reforçado quando a 

defesa não indica que as razões de pedir estão previstas em alguma das hipóteses 

do art. 621 do CPP, como no presente caso.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO QUE QUESTIONA JULGADO TRANSITADO 
EM JULGADO NÃO PROFERIDO PELO STJ. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE SITUAÇÕES PREVISTAS NO ART. 621 DO 
STJ. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUMENTO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a 
competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal 
limita-se às hipóteses de seus próprios julgados. No caso, como 
não existe no STJ julgamento de mérito passível de revisão em 
relação à condenação sofrida pelo paciente, forçoso reconhecer a 
incompetência deste Tribunal para o processamento do presente 
pedido.
2. Ademais, consoante jurisprudência desta Corte Superior, o não 
cabimento do writ substitutivo de revisão criminal é corroborado 
quando o impetrante não indica que as razões de pedir estão 
previstas em alguma das hipóteses do art. 621 do CPP, como no 
presente caso.
3. Além disso, não se identifica ilegalidade flagrante a ensejar a 
concessão da ordem de ofício, pois a Corte estadual manteve o 
incremento da pena-base tendo em vista o abalo emocional da 
irmã da vítima, que presenciou a morte do irmão e disse ter que 
fazer uso de medicamentos para amenizar o sofrimento, 
justificativa considerada idônea pelo STJ.
4. Consoante a dicção do dispositivo federal, não é essencial, sob 
pena de nulidade da sentença ou de sua ilegalidade, nomear 
expressamente as circunstâncias judiciais e, ainda, fazê-lo com 
exatidão, precisamente de acordo com a melhor definição no 
dicionário da língua portuguesa. O essencial é o conteúdo do ato 
judicial, é motivar a fixação da pena-base de acordo com dados 
concretos que se adequem aos vetores elencados no art. 59 do CP, 
a fim de demonstrar ao jurisdicionado o motivo pelo qual sua 
sanção criminal ficou, ou não, estabelecida acima do mínimo 
legal.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 807.249/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 11/5/2023).
 

Afasto a possibilidade de conceder a ordem de ofício pelas razões a 

seguir explicitadas.
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De acordo com o entendimento deste Superior Tribunal, "é ilícita a 
devassa de dados, bem como das conversas de Whatsapp, obtidas diretamente pela 
polícia em celular apreendido no flagrante, sem prévia autorização judicial" (REsp 
n. 1.675.501/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª T., DJe 27/10/2017).

Entretanto, por ocasião do julgamento do RHC n. 51.531/RO (Rel. 
Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 9/5/2016), precedente paradigmático quanto ao 
tema, esta Sexta Turma enfatizou a necessidade de uma análise casuística, ante a 
impossibilidade de esgotar-se a complexidade do tema em um único julgado.

No caso, ficou comprovada nos autos a anuência do proprietário para o 

manuseio de seu aparelho celular, a saber: "o corréu Douglas autorizou o acesso 

aos dados de forma voluntária, pelo que ausente a ilegalidade alegada pela defesa" 

(fl. 28).

Eventual vício no consentimento não foi debatido no acórdão recorrido, 

o que impede o exame direto por esta Corte, sob pena de indevida supressão de 

instância.

Ademais, "A hipótese de insuficiência ou fragilidade do arcabouço 

probatório não encontra respaldo em nenhuma das hipóteses legais de cabimento 

da revisão criminal, previstas nos incisos do art. 621 do Código de Processo Penal - 

CPP" (AgRg no REsp n. 2.004.958/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023).

Ainda que assim não fosse, com base nas provas dos autos, o Tribunal de 

origem entendeu pela condenação do réu nestes termos (fls. 32-33):

Decorrentes da extração dos dados do celular, os policiais da 
Delegacia Especializada na Repreensão a Crimes Contra o 
Patrimônio da Cidade de Ariquemes verificaram imagens, vídeos 
e conversas entre os membros da organização criminosa sobre 
diversos crimes de furtos e roubos de veículos.
[...]
O comando do apelante Clodoaldo na organização criminosa 
também restou demonstrado deforma inconteste.
 

Alterar a referida conclusão demandaria reexame de fatos e provas, 
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providência não admitida em habeas corpus.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CLEDERSON VIANA ALVES
ADVOGADO : CLEDERSON VIANA ALVES - RO001087
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
PACIENTE : CLODOALDO MIRANDA BRIZOLA (PRESO)
CORRÉU : DOUGLAS HENRIQUE BISPO NOGUEIRA
CORRÉU : EDUARDO JOSE CORREIA DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLODOALDO MIRANDA BRIZOLA (PRESO)
ADVOGADO : CLEDERSON VIANA ALVES - RO001087
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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